Deturpações da realidade
Na sequência dos vários artigos que a revista de Arqueologia ARCHPORT (online) tem publicado sobre “os achados nos Açores”, nota-se um azedume e uma inquietação que se destacam, pelo menos pelo absurdo, ou por revelar uma atitude estranha sobretudo porque, de um modo geral, a comunidade científica deveria mostrar-se aberta a novos campos de estudo (e não “agredir” quem levanta as questões).
A agressividade parece escudar-se no argumento de que as descobertas em Arqueologia cabem aos Arqueólogos (e mesmo assim, apenas a alguns…) e quem mais se intrometer é visto como clandestino. Quem tiver paciência de ler o artigo de Alexandre Monteiro dirigido à APIA (Associação Portuguesa de Investigação Arqueológica) que reproduzo abaixo, pode ajuizar directamente do valor da mesma, em relação, por exemplo, ao conjunto megalítico que tem sido recentemente notícia na imprensa local:
Cara APIA

A última vez que vi, ao vivo, o Professor Félix Rodrigues, dava-me ele

aulas de Fisica I, Fisica II e Mecânica Física na Universidade dos

Açores, já lá vão uns bons 20 anos.

Não é arqueólogo: é físico, doutorado em Ciências do Ambiente, se não

me falha a memória. Logo, as "impressões" dele valem o que valem.

Aliás, como ele esclareceu, e bem, "as estruturas existem, são

megalíticas, tem símbolos estranhos, historicamente imprecisos e num

contexto não justificado. Isso são factos. No que respeita a

interpretações, ainda não tenho nenhuma".

Alguém que esteja de boa fé e que conheça minimamente a história dos

Açores pode atirar para cima da mesa 4 ou 5 teorias que poderão

explicar de forma razoável estas estruturas. Aliás, qualquer

arqueólogo de meia tijela poderá até sondar e/ou escavar em volta e

contextualizá-las: para quem não sabe, mas devia saber, o bonito da

arqueologia é que ela é feita com base nas materialidades, com coisas

que podem até, hoje em dia, ser analisadas e estudadas por, por

exemplo, físicos.

Agora, o que me parece singela estupidez, cupidez, desconhecimento ou

ignorância (ainda não consegui perceber qual ou quais destes traços

estão por detrás das declarações que a APIA tem vindo a fazer aos

órgãos de comunicação social) é primeiro aventar conclusões e depois

vir dizer que são precisos estudos para suportar as conclusões feitas

a priori. É que, também se costuma dizer, conclusões invulgares exigem

que sejam prestadas provas exaustivas e também elas invulgares.

Mas vamos dar de barato que estamos mesmo perante uma verdadeira

revolução científica, suportada em pareceres de arqueólogos credíveis

e abalizados e em dados arqueológicos factuais. Sendo assim,  folgo em

saber que a APIA anda aqui pela Archport - é que eu folgaria também

que essa Associação disponibilizasse aqui na lista os artigos

científicos que diz ter vindo a produzir sobre os Açores.

Afinal, se são assim tão bons e inovadores, nada como um bom

julgamento inter pares para os credibilizar....

-- 
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O que parece ficar de fora neste artigo é o facto destas “descobertas”, que já acontecem há alguns anos, terem sido sistematicamente levadas ao conhecimento do Governo da Região, não encontrando outra resposta que não seja a da negação dos factos (pela Arqueóloga do Serviço) ou a sua ignorância (ausência de resposta).
Por outro lado, há em toda esta questão uma posição contraditória face aos interesses da ciência, pois a metodologia de investigação prevê que a apresentação de hipóteses de trabalho (working hypothesis) deva provir de diferentes sectores, ou seja, que a matéria a propor para estudo deva ser apreciada por diferentes perspectivas. Isto porque os peritos tendem a deformar a realidade que têm sob análise, e entre as muitas deformações sempre poderá ser mais fácil obter uma melhor aproximação da ”realidade” através deste método. Para obviar o problema constituem-se equipes diversificadas de trabalho a afastar o enviesamento “cultural”.
Veja-se o que dizem sobre este fenómeno os Psicólogos Philip Zimbardo e Floyd Ruch:
… ele resulta da deformação que é imposta à criança desde o nascimento, fazendo-a ignorar certos aspectos perceptuais de uma situação de modo a produzir a necessária transformação, requerida para a construção de imagens do modo como ela pode parecer noutro contexto, quer do passado, quer do futuro. Trata-se de facto de uma difícil tarefa percepto-cognitiva, esta de aprender a olhar para um objecto ou situação e “ver” o que “podia”, “devia” ou “deveria” estar ali, em vez do que na realidade está lá nesse momento. Esta capacidade encontra-se muito desenvolvida em arquitectos e designers, cuja profissão é a de ir além do estímulo informativo presente para visualizar como uma área irá parecer depois de transformada de acordo com o seu projecto. (Na obra Psychology and Life, Library of Congress, 9ª Edição, Illinois, 1975, tradução da autora p.258)
É sabido que a cultura imprime, ela própria, a maior das deturpações. Veja-se o que aconteceu com a construção da identidade nacional Portuguesa edificada à custa da exclusão de muitas “realidades”, que se reflectem até, por exemplo, aos anos 70 do século XX, altura em que desaparece a recusa nas Universidades da aceitação de estudos sobre outros povos (Celtas e Fenícios), povos que tinham permanecido no seu território durante pelo menos o dobro da idade dessa mesma nacionalidade. Este é um exemplo clássico do “xenofobismo nacionalista”, contra o qual a verdadeira ciência tem de se opor, sob pena de estagnar.
No caso dos Açores, não será porém com o clima de ironia criado à volta deste assunto que tal poderá acontecer, especialmente com comentários como o de Hans Wilhelm Daehnhardt, no ARCHPORT, sobre os achados megalíticos:
Deve tratar-se do Borealupithecus azoreanus  já há muito provável mas nunca confirmado. PARABÉNS!!!

Hans
Nem parece a observação de alguém que deveria saber das muitas provas sobre a existência de navegadores no Atlântico Norte (anteriores aos Portugueses), nos relatos do Périplo de Hanno (séc. V a.C.), na Geografia de Ptolomeu (150 C.e.), do Navigatio Sancti Brendani (600 C.e.), ou nos portulanos e outras cartas de navegação que representam os Açores (para falar apenas de alguns): 
um mapa da Catalunha, de 1335-1330, o mapa de Dulcert de 1339, o mapa dos irmãos Pizagani, de 1375-1378, o mapa do cartógrafo veneziano Andrea Bianco, de 1436 (onde já se menciona explicitamente o Mar dos Sargaços), o mapa atlântico do cartógrafo veneziano Zuane Pizzigano e o mapa anónimo chamado de Weimar, ambos de 1424, com o arquipélago dos Açores, e as ilhas Antília, Satanazes, Saya e Ymana.
Mas muitos outros indícios da passagem e estadia nos Açores, de navegadores anteriores aos portugueses deverão ter resistido ao “depuramento” oficial e poderão passar o crivo dos “Arqueólogos zeladores da boa verdade”. É só olhar as coisas sem as peias da cultura e, principalmente, ter gosto pela verdade.
É isso que estamos tentando fazer…
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